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o nordeste transmontano  
nos alvores da idade média.  
notas para reflexão
Ana Maria da Costa Oliveira1

RESUMO

Compreender a fronteira do nordeste transmontano, a sua defesa e dinâmica no contexto da formação do reino 

de Portugal, requer uma apreensão da ocupação territorial cuja génese mergulha em períodos ancestrais. As es-

tratégias e opções de fixação de comunidades ao longo dos séculos, obedecendo a diferentes condicionalismos 

e oportunidades, desenharam um cenário que viria a enquadrar, com todas as suas dificuldades e vicissitudes, 

uma política de autonomia em relação ao território leonês/castelhano.

O desequilíbrio patente no conhecimento que tem sido produzido sobre estes períodos ancestrais, suscita 

questões inevitáveis sobretudo sobre a ausência de materialidades para o período alto medieval nesta região.

Foi este silêncio que suscitou uma análise crítica dos dados conhecidos, propondo abordagens diversificadas 

que podem trazer alguma objetividade.

Palavras-chave: Trás-os-Montes, Alta Idade Média, Povoamento, Revisão.

ABSTRACT

To understand the border of the northeastern region of Trás-os-Montes, it’s defense system and dynamics in 

the context of the Portuguese Kingdom formation, requires a knwoledge of the territorial ocupation whose 

genisis dive in ancestral periods.

The strategies and settlement options of the population over the centuries, obeyed different conditions and 

opportunities and draw a scenario that would come to frame, with all its difficulties and vicissitudes, the auto-

nomic policy in relation to the Leonese / Castilian territory.

The imbalance in the knowledge that has been produced about these ancestral periods, namely the absence 

of information about the early medieval period in this region, raised some questions and gave rise to a critical 

analysis of the known data, leading to the proposal of diversified approaches and new perspecives.

Keywords: Trás-os-Montes, High Medieval Age, Settlement, Data review.

1. Arqueóloga, Bolseira de Doutoramento da FCT SFRH/BD/129436/2017, investigadora do CITCEM; 

anamcostaoliveira@gmail.com 

1. INTRODUÇÃO

No âmbito do nosso projeto de Doutoramento em 
Estudos do Património – Arqueologia, intitulado 
“Os castelos e a fronteira entre Vinhais e Miranda 
do Douro (séculos XI–XVI): estratégias e diálogos 
na raia transmontana”, que estamos a desenvolver 
na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, te-
mos vindo a estudar a região nordeste transmonta-
na, entre os concelhos de Vinhais e Miranda do Dou-
ro, área que, efetivamente, se tornou de fronteira a 
partir do tratado de Alcañices, datado de 1297.

A nossa atenção, neste texto, centrar-se-á num pe-
ríodo anterior a esse momento, mais concretamen-
te, no espaço histórico que sucede a “desarticulação” 
da organização romana e inicia uma reorganização 
muçulmana, com início em 711. Interessa perceber a 
evolução de um território que acabará por entrar na 
esfera da monarquia asturo-leonesa, identificando 
as diferentes soluções que formaram as estruturas 
de povoamento. Estas comunidades vão ser o su-
porte dessa monarquia que, com o apoio de uma 
nobreza em ascensão, enquadrará um território em 
expansão. Da conjugação deste processo político e 

DOI: https://doi.org/10.21747/978-989-8970-25-1/arqa117
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militar e desta rede de povoamento resultará, mais 
tarde, o desenho de novas fronteiras.
Desta época alto-mediévica, nomeadamente nesta 
faixa transmontana, pouco se sabe. As fontes do-
cumentais são praticamente inexistentes e os tra-
balhos arqueológicos realizados são insuficientes, 
fornecendo uma leitura parcelar e incaracterísti-
ca da realidade. Este silêncio e desconhecimento, 
compromete em parte a compreensão das fases cro-
nológicas posteriores que levaram à formação da 
fronteira transmontana.  Desta forma, sentimos a 
necessidade de dedicar parte da nossa análise e re-
flexão aos possíveis modelos de ocupação territorial 
dos alvores da idade média.
O que propomos são, pois, reflexões e possibilida-
des, ainda em desenvolvimento, que dão conta de 
uma realidade diversificada, muito dependente das 
características territoriais de cada região, consti-
tuindo possíveis soluções diferenciadas de ocupa-
ção, exploração e circulação.
Os dados recolhidos configuram uma amostragem 
generalista que pretende, num primeiro momento, 
lançar o debate e suscitar na comunidade científica o 
interesse na realização de estudos mais aprofunda-
dos, complementados com planos de trabalhos ar-
queológicos, que permitam lançar alguma luz sobre 
as mudanças ocorridas durante a alta idade média.

2. METODOLOGIA

A análise do povoamento alto medieval que se pro-
põe abrange três dos quatro concelhos estudados 
no âmbito do doutoramento: Bragança, Vimioso 
e Miranda do Douro. O concelho de Vinhais, que 
completa o território da fronteira nordeste de Trás-
-os-Montes, não integra esta análise porque à data 
da redação deste texto, o trabalho de pesquisa não se 
encontra concluído.
O trabalho realizado teve como base os dados re-
colhidos na bibliografia. Para a região transmonta-
na contam-se algumas monografias2 que, variando 
na sua abrangência e pertinência, têm servido de 
suporte a investigações e trabalhos mais recentes. 
Tendo em conta a limitação de espaço de publica-

2. De entre os diversos títulos, não podemos deixar de 

realçar o incontornável Abade de Baçal e as suas Memórias 

Arqueológico-Históricas do Distrito de Bragança. Edição 

da Câmara Municipal de Bragança / Instituto Português de 

Museus - Museu do Abade de Baçal. Tomo I - XII.

ção, limitar-nos-emos a referir duas fontes obriga-
tórias: o Portal do Arqueólogo3 (PA) e o estudo de 
Francisco Sande Lemos (1993), que serve de base ao 
portal do património arqueológico e a outros estu-
dos posteriores4.
Selecionados os sítios e ocorrências que julgamos 
pertinentes, passamos ao trabalho de contextuali-
zação e caracterização dos dados, através de visitas 
e representação cartográfica. A análise e cruzamen-
to destes resultados, com os raros trabalhos de es-
cavação arqueológica que se têm realizado em sítios 
de ocupação tardo-antiga na região e em outras re-
giões periféricas, nomeadamente no país vizinho, 
suscitaram um conjunto de reflexões e possibilida-
des que pensamos dever ser consideradas em pes-
quisas posteriores.

3. TERRITÓRIO

Como base de trabalho optamos pelo território or-
ganizado segundo as atuais divisões administrativas 
por não se conhecerem, a nível regional, outras divi-
sões para as épocas em estudo.
Os três concelhos estudados, somam um território 
de cerca de 2.116 km2 sendo Bragança o mais vasto. 
Em termos geográficos, cabe realçar que uma par-
te substancial do território é ocupado por eleva-
ções, das quais se destacam as serras da Nogueira 
e de Montesinho, ambas no concelho de Bragança. 
Para além das serras, importa realçar os planaltos 
– pontuados por cabeços cuja altitude máxima os-
cila entre os 600‑800 m, estendendo‑se de norte 
para sul, ocupando sobretudo a região inferior do 
território. Entre estes planaltos cabe destacar o de 
Izeda, que se prolonga para Macedo de Cavaleiros; 
o de Milhão‑Argozelo; e o extenso planalto de Mi-
randa do Douro. A norte destaca‑se a depressão de 
Bragança e o vale que, vindo de oeste, dá acesso à ci-
dade. Nesta faixa foi aberto o IP4 e, posteriormente, 
a autoestrada A4. 
Em regra, os planaltos têm a delimitá-los linhas de 
água que, grosso modo, correm de norte para sul. 

3. Disponível em: https://arqueologia.patrimoniocultu-

ral.pt.

4. O mais recente é a monografia coordenada por Fernando 

de Sousa, com o título “Bragança. Das origens à Revolução 

Liberal de 1820”, editada pela Câmara Municipal de Bra-

gança e o CEPESE - Centro de Estudos da População, Eco-

nomia e Sociedade, em 2019.
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Assim, o planalto de Izeda é cortado e delimitado 
a leste pelo rio Sabor; o rio Maçãs delimita a leste 
o planalto de Milhão-Argozelo, definindo parcial-
mente a linha de fronteira entre Portugal e Espa-
nha; e o planalto de Miranda do Douro é delimitado 
a oeste pelo rio Angueira e a leste pelo rio Douro, 
marcador de fronteira internacional. Mais a norte, 
destaca-se ainda o rio Fervença, que atravessa a ci-
dade de Bragança e é tributário do Sabor e o rio Ra-
baçal que corre na extremidade oeste de Bragança e 
é tributário do rio Tuela. É neste vasto e complexo 
território que tentaremos inferir a génese da ocupa-
ção medieval.

4. DADOS

Durante a nossa investigação identificamos 193 
ocorrências passiveis de análise e reflexão (Mapa 1). 
Este conjunto, muito pouco homogéneo e preci-
so, distribui-se no território da seguinte forma: 44 
ocorrências no território atual de Miranda do Dou-
ro, 26 no de Vimioso e 123 no de Bragança. (Gráfico 1)
Com base nas propostas cronológicas apontadas 
pelas fontes bibliográficas, verificamos que os ves-
tígios da ocupação da Idade do Ferro (Mapa 2) e de 
Época Romana (Mapa 3) são bem mais expressivos. 
Verifica-se uma quebra bastante acentuada para os 
indícios da Alta Idade Média (Mapa 4) e um tímido 
crescimento para o longo período da Idade Média.
Claro que estes dados não traduzem “a realidade”, 
são antes o resultado dos trabalhos realizados até 
aos dias de hoje. Paralelamente, dizem respeito a 
um período cronológico muito longo, cujo conhe-
cimento das materialidades não se traduz de forma 
igual e equitativa. Correspondem, portanto, a dife-
rentes realidades que se traduziram em diferentes 
soluções, havendo, como é evidente, pontos de con-
tato na transição entre cada uma delas, dificultando 
assim uma leitura objetiva.
Contudo, e mesmo considerando todas as reservas, 
não deixa de ser curiosa a discrepância de ocorrên-
cias para os períodos alto-medievais. O que signifi-
cará esta constatação?

5. ANÁLISE

As 193 ocorrências foram divididas por tipologias 
de sítio, podendo o mesmo sítio ter mais do que 
uma ocorrência – por exemplo, um povoado poderá 
incluir as estruturas de habitação, uma igreja e ne-

crópole. Cada uma destas estruturas pode ou não 
ser contemporâneas. Nestes casos, e para a atual 
análise, apenas consideramos a ocorrência que nos 
parece poder revelar uma ocupação da Alta Idade 
Média, deixando a análise do conjunto para outra 
altura. Temos consciência que a tipificação e en-
quadramento cronológico de determinados sítios, 
fundamentados em dados exclusivamente de su-
perfície, é uma opção limitadora, logo discutível, 
dificilmente reveladora de uma realidade completa. 
Mesmo assim, aceitamos o risco apenas como pon-
to de partida.
Convém ainda esclarecer que, quando não nos foi 
possível acrescentar novos dados sobre determi-
nado sítio, para além daqueles que colhemos na bi-
bliografia conhecida, optamos por atribuir a tipolo-
gia e cronologia sugerida pelas fontes consultadas. 
Contudo, quando analisamos o sítio, estudamos a 
sua morfologia e o contextualizamos no território, 
consideramos, se for o caso, outras possibilidades 
para a sua ocupação/utilização, por vezes, enqua-
dráveis no período cronológico sobre o qual nos 
detemos aqui. 
Centremos agora a nossa atenção nos locais de assen-
tamento, claramente maioritários, nomeadamente, 
nos povoados fortificados, povoações – abertas ou 
em altura e sem muralhas – e nos pequenos habitats. 
Estes sítios totalizam 126 estações, o equivalente 
a 65,2% do total dos assentamentos. Deste total, o 
grupo mais numeroso é o dos povoados fortifica-
dos, com 70 sítios; seguem-se as povoações com 39 
ocorrências; e os habitats com 17 estações. 

5.1. Povoados fortificados
Do total dos 70 povoados fortificados identificados, 
39 foram classificados com cronologias exclusiva-
mente da Idade do Ferro, o que corresponde a 55,7% 
do total. Se considerarmos os povoados cuja cro-
nologia inicia nesta época e que têm uma ocupação 
posterior, o número sobe para 59. Assim, podemos 
inferir que, dos 70 povoados fortificados datados da 
Idade do Ferro, 20 tiveram uma ocupação diacróni-
ca, sendo que, apenas três, têm uma possível ocupa-
ção durante a Alta Idade Média: Castelo Velho, em 
Campo de Víboras (Vimioso); Cabeço da Cocolha, 
Angueira (Vimioso); e São João das Arribas (Miran-
da do Douro).
Objetivamente, apenas no povoado fortificado de 
São João das Arribas está confirmada uma ocupação 
alto-medieval, graças às campanhas arqueológicas 
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que têm vindo a ser desenvolvidas nos últimos anos. 
Aliás, os resultados têm demonstrado ténues indí-
cios da Idade do Ferro, sendo mais evidentes os ves-
tígios romanos e, sobretudo, da Alta Idade Média. 
Análises radiocarbónicas apresentaram uma crono-
logia para estratos do interior do castro datáveis dos 
séculos VI e VII. Nos terraços das imediações foram 
identificadas datações entre os séculos IV e XVII. 
Apesar de ser considerado na bibliografia como um 
povoado da Idade do Ferro (Sande Lemos e PA, en-
tre outros), os trabalhos arqueológicos têm aclarado 
uma outra realidade. São os próprios responsáveis 
pelas escavações arqueológicas que sugerem “colo-
car em debate a existência de um castro nos termos 
em que a historiografia tradicional defende desde 
cedo.” Acrescentam que, apesar de terem encontra-
do “materiais mais antigos do que o Baixo Império”, 
não registaram “vestígios estruturais organizados” 
da mesma época. Significativo é “o material cerâ-
mico de importação” que revela “um vigor comer-
cial aparentemente extraordinário para esta zona 
do Douro. Ao longo das últimas campanhas foram 
descobertos fragmentos de sigillata clara D, oriun-
das do Norte de África, materiais do Vale do Ebro e 
da Rioja e mesmo importações regionais, oriundas 
de Bracara Augusta e de Conímbriga.” Paralelamen-
te aos vestígios romanos foram registados nos pro-
montórios junto ao castro “manchas de materiais, 
aparentemente da Alta Idade Média, que revelam 
uma ocupação mais extensa do que a que a historio-
grafia tradicional sugere.” (Pereira & Salgado, 2018, 
pp. 131-132).
Para além dos povoados fortificados com origem 
pré-histórica, registam-se dois com possível fun-
dação romana: o povoado da Senhora da Hera, Es-
pinhosela (Bragança), que também tem confirmada 
ocupação medieval, e o povoado do Castrolouço, 
Atenor (Miranda do Douro). Sobre este último, 
Sande Lemos diz que a muralha poderia ser tardia, 
da Alta Idade Média, apesar de o considerar romano 
(1993, pp. 211-213).
Notamos ainda que se registam sete povoados com 
cronologia indeterminada o que aumenta o cam-
po das possibilidades para outras ocupações alto-
-medievais. Na verdade, pensamos que alguns dos 
povoados considerados apenas da Idade do Ferro 
merecem uma revisão cuidada, pois as suas caracte-
rísticas morfológicas e posicionamento estratégico, 
sugerem o uso do espaço nesta época conturbada, 

quer por razões de defesa, de controlo territorial ou 
de vigia5.

5.2. Povoados abertos
Este grupo contabiliza 39 povoados, sendo os de 
cronologia romana e medieval em número de nove. 
Os povoados com possível cronologia da Alta Idade 
Média são sete e, à exceção de um, todos têm ocu-
pação a iniciar em Época Romana e apenas quatro 
continuam ocupados na Idade Média.
Atentando nos povoados com ocupação da Alta 
Idade Média, comecemos pelo que tem como cro-
nologia mais recuada a Idade do Ferro. Trata-se do 
povoado de Castelar ou Castro de Picote (Miranda 
do Douro), considerado pelo PA como povoado for-
tificado, mas que não apresenta um sistema defen-
sivo evidente6. A última intervenção arqueológica 
neste sítio ocorreu em 2013, no âmbito do Projeto 
de Investigação: História do Povoamento de Picote, 
promovido pela Frauga – Associação para o Desen-
volvimento Integrado de Picote e pelo Departamen-
to de Ciências e Técnicas do Património da Faculda-
de de Letras da Universidade do Porto. Os trabalhos 
não foram de todo conclusivos, mas confirmaram 
materiais arqueológicos com uma larga diacronia – 
Bronze Final até Época Medieval – e estruturas pé-
treas que formavam um sistema de socalcos, cuja 
funcionalidade não foi aferida. 
Os povoados cuja cronologia inicia em Época Roma-
na, e que segundo a bibliografia terão tido ocupação 
alto medieval, são dois: Castro de Coelhoso e Trás 
do Souto, ambos em Bragança. A estes, propomos 
que se junte o povoado das Faceiras da Granja, em 
Duas Igrejas (Miranda do Douro), que a bibliografia 
diz ser romano, mas onde foram identificados mate-
riais tardo-antigos. Nas proximidades, registaram-

5. Dentro desta possibilidade consideramos os seguin-

tes povoados: Cabeço do Cercado; Crasto; Cabecinho dos 

Mouros; Sumidago; Castanheiro do Senhor; Picoto; Fragas 

do Castro; Castragosa; Castro da Sapeira; Fragas do Castro; 

Cercas; Alto do Castro e Castelo das Olgas.

6. Sande Lemos admite que a fundação deste sítio é proble-

mática, desvalorizando o registo de alguma cerâmica ma-

nual. Considera que este povoado não é um povoado for-

tificado e que terá sido fundado por volta do século I d.C. 

(1993, pp. 236-237). O PA considera este sítio como um po-

voado fortificado, com base num muro que forma um pata-

mar agrícola, colocando como hipótese o desmantelamento  

da muralha. 
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-se dois núcleos sepulcrais. O da Fonte do Amador 
será, segundo Sande Lemos, de cronologia alto me-
dieval, com reaproveitamento de estelas funerárias 
romanas (1993, pp. 218-219). Cremos que a probabi-
lidade de existir aqui, ou nas imediações, um povoa-
do da Alta Idade Média é considerável. Todos estes 
povoados se situariam próximos de zonas de culti-
vo. Na zona do Castro de Coelhoso está identificada 
exploração mineira e a cerca de 3 km a nascente das 
Faceiras da Granja, em Miranda do Douro, passava a 
via designada de Carril Mourisco.
Ainda como povoados abertos, apesar de serem 
considerados fortificados, e com ocupação que 
medeia entre Época Romana e a Idade Média, con-
tam-se três. Para os povoados da Coroa (Miranda 
do Douro) e para o de São Martinho, em Algoso 
(Vimioso), não são concretizadas cronologias alto 
medievais, contudo, e à semelhança do caso das Fa-
ceiras da Granja, os indícios, nomeadamente terra 
sigillata tardia e sepulturas estruturadas com lajes, 
atribuídas a cronologias medievais, nomeadamente 
em São Martinho (Lemos, 1993, p. 411), leva-nos a 
propor uma continuidade de ocupação entre Época 
Romana e plena Idade Média.
Com cronologias da Alta Idade Média e compro-
vadas por análises radiocarbónicas, regista-se o 
povoado de Torre Velha de Castro de Avelãs (Bra-
gança). O PA designa este sítio como povoado for-
tificado. Contudo coloca interrogações, pois não se 
detetou nenhuma estrutura defensiva, facto que 
corroboramos depois de uma visita ao local. Nos 
anos de 2012 e 2013 desenvolveu-se um projeto ar-
queológico conjunto entre a Câmara Municipal de 
Bragança e a Universidade de Coimbra. A “Inter-
venção arqueológica no sítio da Torre Velha, Terras 
de S. Sebastião, Bragança”, foi da responsabilidade 
da arqueóloga Maria Clara Machaqueiro André (Câ-
mara Municipal de Bragança) e de Pedro Jorge Car-
doso de Carvalho (Universidade de Coimbra) e con-
tou com a colaboração de Miguel Cipriano Esteves 
Costa e Sofia Catarina Gabriel Tereso. Os resultados 
revelaram “uma importante ocupação romana (sé-
culo I-V d.C.)” e “vestígios do período suevo-visi-
gótico”, bem como, dos séculos “que antecederam a 
formação do reino de Portugal.” (PA).

5.3. Habitats
Em número de 17 são os designados habitats, que 
correspondem a pequenas quintas, casais, etc.. Nes-

te grupo, destacam-se as ocorrências de Época Ro-
mana, contando-se apenas o sítio de São Martinho 
de Carrazedo com cronologia provável da Alta Idade 
Média. Segundo Sande Lemos, existiriam neste sítio 
as ruínas de “um edifício que terá sido uma capela 
de evocação a S. Martinho” (1993, p. 60). Embora 
não tenhamos visitado o local, coberto por densa 
vegetação, há notícias de telhas e outros materiais 
de construção.
Ainda no que concerne aos habitats, devemos notar 
que existem duas ocorrências de cronologia indeter-
minada, nomeadamente o Lombo da Igreja, em Re-
bordaínhos, e Izei, Nogueira, ambos em Bragança. 
Atentemos no sítio do Lombo da Igreja, que poderá 
ter correspondido, no nosso entender, a um povoa-
do em altura e não a uma pequena quinta. Aquando 
da nossa visita, constatamos materiais arqueológi-
cos, não só neste local, mas espalhados por uma área 
mais extensa. O sítio ocupa um lombo aplanado 
com altitudes superiores a 1000 m, com solos agrí-
colas, atualmente ocupados com soutos, e com um 
excelente domínio territorial. Apesar de não termos 
detetado estruturas, observamos que nos terrenos 
lavrados existe alguma pedra, podendo indiciar an-
tigas construções e buracos de poste, nas zonas onde 
o penedo aflora. Segundo o PA, a tradição local diz 
“que aqui teria sido a primitiva igreja e povoação de 
Rebordainhos, antes de se mudar para baixo.” 
Dentro dos materiais observados, contam-se te-
lha de meia cana, cerâmica comum e metais, cujas 
cronologias poderão enquadrar-se em período me-
dieval. Para além do habitat, detetamos ainda num 
cabeço granítico que ocupa, sensivelmente, o centro 
do lombeiro, grande número de buracos de poste e 
entalhes que sugerem uma possível estrutura que 
julgamos poder ter correspondido a uma atalaia ou 
torre de vigia.

5.4. Necrópoles
Das 24 necrópoles registadas, apenas uma é indicada 
com possível cronologia da Alta Idade Média: Fonte 
Amador (Miranda do Douro). Contudo, cabe desta-
car a necrópole do povoado de Torre Velha de Castro 
de Avelãs, objeto de intervenções arqueológicas e de 
análises radiocarbónicas, como já referimos acima. 
Segundo os responsáveis pelos trabalhos arqueoló-
gicos, foram registadas 43 sepulturas, e escavadas 
34. Exumaram-se 21 indivíduos não havendo regis-
to de espólio associado (Tereso & alii, 2015, p. 149). 



1590

As datações revelaram uma fase mais antiga de en-
terramentos, com cronologias dos séculos VI-VIII, e 
uma outra fase com cronologias dos séculos X-XII.
Destacamos ainda a necrópole de São João, locali-
zada na cidade de Bragança, a menos de 200 m das 
muralhas da cidadela, associada à desaparecida igre-
ja paroquial de São João, referida nas inquirições 
de 1258. A sua escavação arqueológica, realizada no 
âmbito dos trabalhos de requalificação da Polis, em 
2003, revelou alguns elementos de interesse sobre 
os quais importa refletir. Na Travessa de São João, foi 
escavada “uma sepultura de inumação infantil, es-
cavada na rocha, com lajes de xisto à cabeceira, parte 
torácica e abdominal.” Por baixo desta sepultura foi 
registado “um buraco circular, escavado também na 
rocha em xisto, onde se detectaram cinco peças ce-
râmicas características da época baixo-medieval (sé-
culos XIII e XIV) com enchimento de vários tipos 
de sedimentos: carvões, cinzas e ossos de animais.” 
(Capela & alii, 2004, p. 62).
Na restante necrópole foram ainda recolhidos “um 
anel e um par de brincos de prata.” O conjunto total 
dos materiais permitiram aos investigadores sugerir 
que “a necrópole poderá datar da fundação da Igre-
ja de S. João, no séc. XIII e prolonga-se até ao séc. 
XVIII.” (Capela & alii, 2004, pp. 62-63). Uma ampla 
diacronia, portanto.
Resumindo, os autores sintetizam que nesta Traves-
sa foram identificadas “duas fases sepulcrais: uma 
moderna caracterizada pelas sepulturas em fossa 
simples escavadas num nível sedimentar e outra de 
época medieval com lajes de xisto e escavadas par-
cialmente na rocha de base.” (Capela & alii, 2004, 
p. 62).
Estas evidências merecem um apontamento, no-
meadamente sobre as cronologias apresentadas. Ao 
que tudo indica não foram realizadas análise para 
determinar datações para as diferentes fases de en-
terramento. A proposta avançada pelos investiga-
dores é sustentada na altura provável da construção 
da igreja de São João (séc. XIII), na tipologia dos se-
pulcros, nas relações estratigráficas e nos materiais 
recolhidos, realçando-se os objetos de adorno pes-
soal, encontrados em duas sepulturas distintas, e no 
conjunto cerâmico da fossa subcircular. Ora estes 
indícios, por si só, parecem-nos insuficientes e, de 
certa forma, equívocos, pois seria importante escla-
recer a tipologia dos adornos encontrados e apresen-
tar os paralelos para o conjunto cerâmico da fossa. 

6. REFLEXÃO

Apresentados alguns dos dados recolhidos, torna-se 
necessário questionar a escassez de vestígios de uma 
ocupação alto-medieval na região nordeste trans-
montana. A insuficiência de trabalhos arqueológicos 
não justifica, por si só, esta realidade, pois a mesma 
falta é sintomática para ocupações de outras crono-
logias. Mesmo admitindo um recuo demográfico em 
época alto-medieval, causa-nos estranheza a acen-
tuada ausência de vestígios, quando, nos sítios inter-
vencionados, se verifica uma certa vitalidade cultu-
ral para este período, como no caso de Torre Velha de 
Castro de Avelãs e de São João das Arribas. Por outro 
lado, não podemos deixar de notar que os trabalhos 
de prospeção que antecederam as escavações nestes 
últimos dois sítios, conferiram-lhes cronologias es-
sencialmente da Idade do Ferro, facto de certa forma 
contrariado pelos trabalhos de escavação e pelas da-
tações radiocarbónicas. Ora, esta recontextualização 
de determinados assentamentos humanos alerta 
para uma necessária revisão de critérios de análise 
e interpretação dos sítios de povoamento alto-me-
dievais. Parece evidente que os resultados de pros-
peções “básicas”, focadas apenas, e só, nos vestígios 
materiais identificáveis à superfície e na bibliografia 
existente, resultam em leituras ambíguas que não 
permitem “constituir uma narrativa histórica, com 
características concretas e com propostas crono-
-temporais seguras.” (Bohigas Roldán, 1999, p. 93).
A arqueologia medieval, especialmente a que se de-
dica a cronologias mais antigas, tem sido prejudicada 
por determinados condicionalismos. Por um lado, 
pela prevalência de uma “arqueologia preventiva 
ou de gestão” que impede, frequentemente, um tra-
balho e uma investigação aprofundados; por outro 
lado, o desinvestimento na formação “ligadas a este 
período cronológico”, que resulta na falta de investi-
gadores experientes e capazes de identificarem “ves-
tígios importantes para a compreensão do povoa-
mento e do território medieval.” (Bohigas Roldán, 
1999, p. 80-81).
Felizmente, e para a região transmontana, têm-se 
desenvolvidos alguns trabalhos de monta, nomea-
damente os realizados no âmbito da construção das 
barragens de Foz Tua ou a do Sistema Hidroelétri-
co do Baixo Sabor, que contaram com importantes 
escavações arqueológicas, algumas com datações 
radiocarbónicas. Contudo, estamos longe de um 
corpus de trabalhos, cujos dados possibilitem uma 
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sistematização e caracterização da ocupação hu-
mana medieval em Trás-os-Montes. Falta um pla-
neamento teórico e conceptual para a arqueologia 
medieval, que tenha por base projetos de investi-
gação integrados, permitindo leituras globais que 
incorporem os diferentes elementos estruturadores 
do território. Passar de uma leitura iminentemente 
descritiva, para uma análise interpretativa e procu-
rar resultados mais objetivos e menos tipológicos7. 
Na verdade, e ao longo deste estudo, verificamos 
que houve uma variedade considerável de opções de 
assentamento que, adaptando realidades já existen-
tes ou criando novas soluções, desenharam um qua-
dro de povoamento que não se resume a uma única 
solução. Esta variabilidade é comum para outras re-
giões estudadas, quer em Trás-os-Montes, quer no 
país vizinho, nomeadamente na região de Zamora8. 
Durante a Alta Idade Média, e no que se refere à re-
gião do nordeste transmontano, as populações não 
terão ocupado unicamente povoados fortificados, 
como São João das Arribas, em Miranda do Douro, 
ou povoados “abertos” em altura, como Torre Ve-
lha de Castro de Avelãs, em Bragança. Cremos exis-
tirem indícios de pequenas comunidades rurais, 
implantadas em locais abrigados, longe o suficien-
te das principais vias de comunicação, herdadas da 
romanização, e próximas das zonas de cultivo, que 
tanto poderiam ocupar terraços, como na Capela 
de São Paulo, em Miranda do Douro, como parcelas 
agrícolas antigas que se estenderiam pelos rebordos 
dos planaltos, muitas vezes, junto a desaparecidas 
ocupações romanas, como em Faceiras da Granja, 

7. Seguindo esta linha de investigação, foram dados im-

portantes passos, nomeadamente através do projeto “As 

sepulturas escavadas na rocha do norte de Portugal e Vale 

do Douro (SER-NPVD)”, da responsabilidade científica do 

Prof. Doutor Mário Jorge Barroca e promovido pelo CIT-

CEM – Centro de Investigação Transdisciplinar «Cultura, 

Espaço e Memória» e Faculdade de Letras do Porto. Este 

projeto, no qual colaboramos, procura reunir e sistemati-

zar toda a informação disponível sobre sepulturas escava-

das na rocha no norte de Portugal, relacionando-as com as 

diferentes estruturas territoriais. Foi criada uma base de 

dados, disponível online, que pretende contributos vários, 

garantindo uma constante atualização dos dados. A apre-

sentação do projeto disponível em: https://www.citcem.

org/projeto/36.

8. Para o território português e no que concerne à zona 

transmontana ver Tente, Catarina, 2017, pp. 4-57. Para o 

território zamorano ver Gutiérrez González, 2017, pp. 19-

85 ou Martín Viso, 2001, pp. 75-122.

em Duas Igrejas (Miranda do Douro). Também pa-
rece terem existido comunidades pastoris implan-
tadas em vales ou nas faldas das montanhas, junto 
a cursos de águas secundários, com lameiros para 
a criação de gado bovino, como em São Martinho, 
Carrazedo (Bragança).
A tradição conserva ainda uma memória toponí-
mica de lugares onde terão existido antigas comu-
nidades, muitas vezes associadas a igrejas e a sepul-
turas, estas quase sempre estruturadas por lajes, e, 
por vezes, próximas de locais fortificados: como São 
Martinho, em Algoso, onde Sande Lemos diz poder 
existir uma fortificação da Alta Idade Média no Ca-
beço da Forca (1993, pp. 411-412). 
Igualmente importantes, e pouco conhecidos nesta 
região, são os centros militares e de poder que, apesar 
da desestruturação que se seguiu ao período roma-
no, terão tido alguma espécie de materialização, in-
dispensável para uma certa estruturação territorial, 
que, mais tarde servirão os propósitos dos avanços 
da monarquia asturo-leonêsa dos inícios da Idade 
Média. Estes sítios, habitados ou não, privilegiariam 
critérios estratégicos de controlo e vigia territorial. 
Apoiados em comunidades fortes e de importância 
relevante, como poderia ser o caso de Torre Velha de 
Castro de Avelãs, ou talvez de Bragança9, existiria 
uma rede de estruturas militares e administrativas 
necessárias à manutenção da paz ou defesa das po-
pulações. Estas estruturas, num território imenso 
e parco de população, poderão ter-se materializa-
do em antigos povoados fortificados, cuja evidente 
importância geoestratégica não teria sido ignorada: 
seria o caso do Castelo de Pinela, em Bragança. Este 
sítio, para o qual a bibliografia não refere especifi-
camente uma cronologia alto medieval, ergue-se 
no planalto de Parada, controlando grande parte do 
território bragançano. Tem um domínio abrangente 
sobre o vale que acede à cidade de Bragança, vindo 
de sudoeste, e comunica visualmente com grande 
parte dos locais fortificados das imediações. Pela 
sua dimensão e pelos materiais espalhados à super-
fície, foi claramente habitado em diferentes épocas 

9. Notamos que no Paroquial Suevo é mencionado o pagus 

Brigantia e apesar de se desconhecer o sítio exato desta pa-

róquia, não se poderá descartar a hipótese de ela correspon-

der à zona onde se ergue hoje a cidade de Bragança. Mais 

tarde, em 1194, D. Sancho I irá adquirir, talvez no mesmo 

sítio, a herdade de Benquerença e em 1188, deixa uma quan-

tia de dinheiro para fortificar a cidade (DS, p. 118-119, Doc. 

76 e DS, p. 49-51, Doc. 31).
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cronológicas, sendo ainda referido na documen-
tação do século XIII10. É provável, portanto, que o 
Castelo de Pinela tenha tido um importante papel 
como centro estruturador do território em épocas 
alto medievais, podendo mesmo ter continuando 
“como cabeça da “terra” de Bragança”, antes da vila, 
com o mesmo nome, ter assumido esse papel (Go-
mes, 2003, p. 11).
Num território acidentado e com um coberto flores-
tal certamente diferente, onde os eixos de circulação 
mais importantes não seriam propriamente nume-
rosos, a circulação pelos vales dos rios ou pelos pla-
naltos seriam pontos de necessário controlo e vigi-
lância. Ao percorrer o território apercebemo-nos 
que os antigos povoados edificados em cabeços, na 
zona planáltica, ou junto a pequenos cursos de água, 
ou erguidos em esporões e meandros dos rios Sabor, 
Angueira, Maçãs, etc., eram locais privilegiados para 
vigiar a circulação de pessoas e bens.
Esta rede de estruturas parece obedecer a diferentes 
níveis de controlo territorial: o local, formado atra-
vés de estruturas fortificadas, por vezes reaprovei-
tadas de construções pré-existentes, que vigiariam 
as produções agrícolas, de pastoreio, ou de minera-
ção, como poderia ser o caso de Castrilhão de Coe-
lhoso11, Bragança; o regional, que controlaria as zo-
nas de passagem, por exemplo, vales agrícolas e de 
pastoreio, utilizando pontos estratégicos de médio 
alcance, como esporões ou meandros, que possibili-
tam uma visualização parcelar de um curso de água, 
ou de passagens a vau de rios e ribeiras, como no 
caso de Penedo, Grijó de Parada, ou Fragas do Cas-
tro, em São Julião de Palácios, ambos em Bragança 
– o primeiro sobre o rio Sabor e o segundo sobre o 

10. Nas inquirições de 1258, o castelo de Pinela, também 

conhecido por Alfenim e Alvelina é mencionado no Julga-

do de Lamas de Orelhão, na paróquia de Santo Estevão de 

Fresulfe, afirmando as testemunhas que a vila de Parada foi 

regalenga e que D. Sancho I a doou a “Donno Galeco”, pai 

de “Munio Pelagij milite de Trasbaceiro”, pelo castelo de 

“Aluelia” que “Donno Galeco” construiu. É referido ain-

da, nas inquirições no Julgado de Bragança, na paróquia de 

Santa Maria de Serapicos, afirmando-se que os homens da 

vila de “Paradias” entregavam o foro aos homens do rei que 

estavam em “Alueliam” (PMH – Inq. 1258).

11. O PA aponta para este sítio uma ocupação da Idade do 

Ferro. Já Sande Lemos diz que o Castrilhão terá sido roma-

nizado (1993, pp. 70-71). Pensamos que, pela sua posição 

geoestratégica, de controlo de uma região mineira, poderá 

também ter sido utilizado como estrutura defensiva/vigia 

durante períodos alto-medievais e medievais.

rio Maçãs12; e os pontos de controlo suprarregio-
nais, articulados com outros pontos regionais, pri-
vilegiando um controlo geoestratégico mais vasto, 
vigiando as grandes movimentações e quase sempre 
em articulação com centros estruturadores de poder 
como seria o Castelo de Pinela. Neste grupo, deverá 
destacar-se o sítio da Senhora da Conceição, Caroce-
do, Faílde, e a Fraga do Cavaleiro, também em Faíl-
de, ambos no rebordo sudeste do vale que conduz 
a Bragança, tratando-se de povoados fortificados 
com origens anteriores à Alta Idade Média; no re-
bordo oposto, e comunicando visualmente com os 
sítios anteriores, podemos destacar o Castelo13, em 
Quintela de Lampaças, a possível atalaia do Lombo 
da Igreja, em Rebordaínhos, e o Castelo de Rebor-
dãos14. Todos estes sítios ocupam as faldas da serra 
da Nogueira. O Castelo seria um povoado fortifica-
do, com uma forte implantação territorial, e de cro-
nologias indeterminadas. O Lombo da Igreja, um 
povoado “aberto” em altura, onde se destaca um 
cabeço rochoso com buracos de poste, sugerindo 
a existência de uma possível construção perecível, 
talvez uma torre ou plataforma elevada, com claro 
domínio sobre o vale. Sobre a cronologia do povoa-
do nada é adiantado pela bibliografia. Ao Castelo de 
Rebordãos apontam-se ocupações pré-históricas. 
Contudo, as estruturas que hoje conserva são clara-
mente medievais. 
Para além dos núcleos de povoamento e das estru-
turas defensivas/vigia, podemos identificar outras 
duas importantes evidências da organização social 

12. Para estes sítios a bibliografia aponta cronologias da ida-

de do ferro e romanas (PA). No nosso entender estas estru-

turas fortificadas poderão ter sido utilizadas em épocas alto 

medievais e talvez medievais. Mais uma vez, a classificação 

cronológica atribuída pelo PA tem como base dados pouco 

concretos, pois apenas encontraram “alguns fragmentos 

cerâmicos da Idade do Ferro” no sítio do Penedo (PA).

13. O sítio do Castelo, como também é designado na car-

ta militar, é referido num documento de 1303, em que Rui 

Martins, alcaide de Bragança e procurador do rei, doa a 15 

moradores carta de foro do vilar de Pombares, que então se 

chamava “Pinhel”, que ficava sob Teixedo (povoação atual-

mente abandonada, pertencente a Pombares) para ser po-

voado. Na definição dos termos de Pombares, é referido o 

castelo sobre Veigas, que julgamos corresponder ao sítio do 

Castelo (Santana, 2008, pp. 91-93).

14. O Castelo de Rebordãos é referido, pela primeira vez na 

documentação, em 1208, no foral que lhe é atribuído por  

D. Sancho I. É designado por castelo de “Taurones”, per-

tença de cavaleiros (DS, p. 271-272, Doc. 179).
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do espaço alto-medieval transmontano: as necró-
poles, já mencionadas, e as vias de comunicação. 
Relativamente às vias, importa referir dois impor-
tantes eixos: a incontornável via XVII do Itinerário 
de Antonino, que atravessa o território de Bragança 
no sentido este-oeste, e o Carril Mourisco, que atra-
vessa o planalto de Miranda, no sentido norte-sul. 
O primeiro de origem romana e o segundo identi-
ficado como medieval, mas também como romano. 
Independentemente da sua origem, cremos que 
tanto um como outro foram percorridos ao longo 
dos tempos, numa região onde os grandes eixos são 
raros e o relevo determinante.
A via XVII, e segundo estudos anteriores (André, 
2008, pp. 48-49), teria duas variantes na região de 
Bragança, encontrando-se numa só em Castro de 
Avelãs. O traçado da variante norte, passava pelas 
atuais aldeias ou nas suas imediações, muitas vezes, 
decalcado pelas estradas recentes. Se relacionarmos 
o seu percurso com o povoamento mais antigo, 
verificamos, por exemplo, que em Castrelos a via 
atravessaria o rio Baceiro, talvez no mesmo sítio 
da ponte de Castrelos, sob o controlo vigilante do 
Cabeço de São João, povoado fortificado, com uma 
ocupação de longa diacronia. Neste sítio, para além 
da referência a uma igreja de São João, terão sido 
descobertas duas sepulturas estruturadas com lajes, 
entretanto destruídas. 
Já a variante sul, poderia passar sob o controlo do 
povoado fortificado do Picoto, quem sabe reutili-
zando antigos itinerários da Idade do Ferro. O Pico-
to é descrito como um povoado da Idade do Ferro, 
contudo não foram detetados quaisquer materiais. 
Em Castro de Avelãs, a via passaria nas imediações 
do povoado da Torre Velha, seguindo em itinerário 
único para leste, passando em Bragança, a norte do 
castelo, e talvez na zona da ponte das Carvas, diri-
gindo-se para Gimonde, onde teria uma outra tra-
vessia do rio. Aqui o controlo era feito pelo Castro 
de Gimonde, este com vestígios romanos. Em Babe 
ergue-se o Castro da Sapeira, mais um povoado da 
Idade do Ferro, datado pela sua tipologia e por um 
único fragmento de cerâmica de superfície (PA).  
O local é um excelente ponto de controlo geoes-
tratégico, que não terá sido ignorado em períodos 
posteriores. Na zona de São Julião de Palácios, a bi-
bliografia, mais uma vez, não aponta nenhum sítio 
com cronologias medievais. Contudo, os povoados 
das Cercas ou o do Caracuto do Castro, poderiam ter 
um papel de vigia da via.

Do itinerário XVII partiriam vias secundárias que 
fariam a ligação a pontos estruturantes da economia 
romana, nomeadamente aos locais de extração mi-
neira. Assim, da zona de Babe, partiria uma via em 
direção a sul, percorrendo o planalto de Milhão-Ar-
gozelo, região onde os vestígios de mineração são 
relevantes. Entre Babe e Milhão cremos que esta via 
passaria nas imediações dos povoados de Castrago-
sa e Cativelo, seguindo para Milhão. Em Argozelo, 
existiriam caminhos de ligação a Coelhoso, atraves-
sando o Sabor, talvez controlados pelo sítio de São 
Bartolomeu. Também haveria ligação a Pinelo, atra-
vessando no sítio da Ponte Velha, controlado pelo 
povoado do Serro Grande de Argozelo. 
O Carril Mourisco, que consideramos também es-
truturante, embora diferente da via XVII, atravessa-
va o planalto de Miranda do Douro. Descendo para 
sul, a via passaria a ribeira da Matança, controlada 
pelo povoado fortificado de São Martinho de An-
gueira, com vestígios de romanização e seguiria até 
à zona de Sendim. Esta via não atravessa as atuais 
povoações, distando delas cerca de 2 kms.
Entre o Carril Mourisco e o rio Douro, no rebordo 
do planalto, haveria um outro eixo de circulação 
norte-sul. Entre estes dois eixos, distribuem-se 
grande parte dos sítios de cronologia romana e pos-
síveis habitats de época alto medievais.
Nas arribas do Douro imperam os povoados ou es-
truturas fortificadas, controlando o rio, e uma rede 
de caminhos que os ligam, passando pelos terraços 
agricultados que aproveitam os pequenos cursos 
de água que caem no Douro. Aqui, como já vimos, 
também houve ocupação alto medieval.

7. CONCLUSÃO

Não é novidade que a paisagem medieval foi cons-
truída sob um legado tardo-antigo, adaptando reali-
dades e operando importantes mudanças. A falta de 
documentos escritos e de trabalhos arqueológicos, 
aconselham a uma reinterpretação dos dados exis-
tentes, propondo leituras diversificadas. O povoa-
mento alto medieval não obedeceria a uma única 
fórmula, adaptando-se à realidade geográfica e so-
ciopolítica da região e do tempo. Assim, é natural 
uma continuidade de ocupação junto aos cursos dos 
rios mais importantes, eixos estruturadores e orien-
tadores dos grandes territórios. É também natural 
o aproveitamento de certos espaços de exploração 
agrícola da Antiguidade Tardia, dos seus arrotea-
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mentos e emparcelamentos, das suas estruturas de 
rega e de transformação. Mas também não se deve-
rá estranhar que tenha havido uma reocupação e/
ou reutilização de estruturas mais antigas, como os 
povoados fortificados, ditos “da Idade do Ferro”, 
beneficiando da sua aparente proteção e domínio 
estratégico. Enfim, terão sido criados novos núcleos 
comunitários, muito provavelmente sob o amparo 
de um pequeno templo e da sua necrópole, que na 
alvorada de uma nova era se tornaram demasiado 
pequenos para uma população crescente, obrigando 
a transformações.
O ritmo da “modernização atual” exige uma res-
posta mais célere e atenta do conhecimento, sob 
pena de se perderem os vestígios e a memória de um 
passado ainda pouco explorado.
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MIRANDA DOURO: 1-Faceiras da Granja; 2-Fonte Amador; 3-Senhora Monte; 4-Urreta da Malhada; 5-Vinha do Padre; 

6-Castro do Cércio; 7-Santa Maria de Cércio; 8-Santo André; 9-Via Romana; 10-Via RomanaII; 11-Castro Vale de Águia; 

12-Raio; 13-São João das Arribas; 14-Coroa; 15-Via Romana; 16-Santos; 17-Capela de São Paulo; 18-Trampas Carreiras; 

19-Navalhos; 20-Castrolouço; 21-Nossa Senhora da Assunção; 22-Toural; 23-Penhal do Castro; 24-Picão do Diabo; 

25-Picão da Penha Alva; 26-Castelar; 27-Necrópole Igreja de Picote; 28-Via Romana; 29-Via Romana; 30-Cigadonha; 

31-Castrilhouço da Braceosa; 32-Castralheiras; 33-Casicas; 34-Capela de Santo Albino; 35-Necrópole Igreja Vila Chã 

Braciosa; 36-Abadia; 37-Santo Eustáquio; 38-Touro; 39-Castrilhouço; 40-Penha da Torre; 41-Senhora da Luz; 42-São 

Martinho de Angueira; 43-Via Romana; 44-Via Romana. VIMIOSO: 45-Via Romana; 46-Castelo dos Mouros; 47-Castelo 

de Algoso; 48-Penenciada; 49-Cabeço da Forca; 50-São Martinho; 51-Castelo Velho; 52-Terronha; 53-Castro dos Mouros; 

54-Batoqueira; 55-Castelo; 56-São Mamede; 57-Penedo da Abrunheira; 58-Pedras Altas; 59-Rebolo; 60-Caminho 

Romano; 61-Gago; 62-Cabeço da Cocolha; 63-São Miguel; 64-Santa Marinha; 65-Picoto; 66-Lagoaço; 67-Canto da Serra; 

68-Castro do Serro Grande; 69-Terronha; 70-São Bartolomeu. BRAGANÇA: 71-Castelo; 72-Santa Eulália; 73-Castelo 

dos Mouros; 74-Povoado do Castelo dos Mouros; 75-São Justo; 76-Castelo do Sanguinho; 77-Mata Mouros; 78-Castro 

do Serro de Coelhoso; 79-Castrilhão de Coelhoso; 80-Castro de Coelhoso; 81-Cabeço da Terronha; 82-Castro de Vila 

Boa; 83-Senhora do Aviso; 84-Trás do Souto; 85-São Julião; 86-Terronha; 87-Castelo; 88-São Miguel; 89-Pombares; 

90-Cabeço do Cercado; 91-Lombo da Igreja; 92-Eiró de Sortes; 93-Castro Mau; 94-Castro de Ciragata; 95-Castelinho; 

96-Muradelhas; 97-Lameiro da Anta; 98-Senhora da Conceição; 99-Ferradoza; 100-Fonte de À Mó; 101-Cabeço da 

Mêda; 102-Fraga do Cavaleiro; 103-Estrepelgo; 104-Castelo de Alfenim; 105-Cortinha do Castelo; 106-Souto da Capela; 

107-Penedo; 108-Cabeço das Freiras; 109-Castelinho; 110-Torre de Medorro; 111-Castro Mouro; 112-Barrocal; 113-Crasto; 

114-Castelo dos Mouros; 115-Cativelo; 116-Buraco da Moura; 117-Igreja São Lourenço de Milhão; 118-Cabecinho dos 

Mouros; 119-Senhora da Veiga; 120-Sumidago; 121-Castanheiro do Senhor; 122-Monte dos Xistos; 123-Quinta de São 

Lourenço; 124-Alto do Martim Cansado; 125-Castelo de Rebordãos; 126-Ferradal; 127-Vale das Pereiras; 128-Cigadonha; 

129-Sampaio; 130-Izei; 131-Senhora da Serra; 132-Castelinho; 133-Castro da Seara/; 134-Picoto; 135-Castelo de Alimonde; 

136-Terronha de Alimonde; 137-São Martinho de Carrazedo; 138-Canada de Alimonde; 139-Santo Amaro de Alimonde; 

140-Escalões de Alimonde; 141-Cabeço de São João; 142-Igreja Velha de Conlelas; 143-Fragas do Castelo; 144-São 

Cláudio; 145-Torre Velha Castro Avelãs; 146-Via XVII; 147-São Martinho; 148-Devesa; 149-Sagrado; 150-Quinta de 

Britelo; 151-São Tiago de Lagomar; 152-São Salvador; 153-São Bartolomeu; 154-Igreja de Santa Maria; 155-Necrópole 

da Igreja de São Vicente; 156-Necrópole da Igreja de São João; 157-Necrópole Convento São Francisco; 158-Mata de São 

Sebastião; 159-Castro de Gimonde; 160-Castro de Baçal; 161-Castro Sacóias; 162-Castro de Sacóias/Senhora da Assunção; 

163-Castragosa; 164-Castro da Sapeira; 165-Monte Cercado; 166-São Pedro; 167-São Sebastião; 168-Fragas do Castro; 

169-Cercas; 170-Caracuto do Castro; 171-Caminho das Doñas; 172-Castro; 173-Cabeço dos Mouros; 174-Fragas do Cabril 1; 

175-Vale de Igrejas/; 176-Alto do Castro; 177-Torre; 178-Chaira; 179-Lombeiro Branco; 180-Torre do Castro; 181-Sagrado; 

182-Lombeiro dos Maquieiros; 183-Vinha do Santo; 184-São Salvador de Oleiros; 185-Castelo dos Mouros; 186-Alto 

dos Currais; 187-Ruínas Senhora da Hera; 188-Santo Amaro; 189-Santo André Velho; 190-São Tomé; 191-Alto da Torre; 

192-Castro de Zeive; 193-Castelo das Olgas/Urreta Formosa.

ANEXOS
(pontos que estão nos 4 mapas)
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Mapa 1 – Sítios arqueológicos. Autor: César Guedes.
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Mapa 2 – Sítios de cronologias da Idade do Ferro. Autor: César Guedes
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Mapa 3 – Sítios de cronologias Romanas. Autor: César Guedes. 
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Mapa 4 – Sítios de cronologias da Alta Idade Média. Autor: César Guedes.
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